
17890  Diário da República, 2.ª série — N.º 78 — 20 de Abril de 2011 

 4.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Anúncio (extracto) n.º 5292/2011

Processo n.º 7777/10.3TBALM — Insolvência pessoa
 singular (Apresentação)

Devedor: Paulo Cardoso e Ana Maria Pereira Soares Cardoso — Cre-
dor: Banco Santander Totta e outro(s).

No Tribunal de Comarca e de Família e Menores de Almada, 4.º Juízo 
Competência Cível de Almada, no dia 30 -03 -2011, ao meio dia e cinco 
minutos, foi proferida sentença de declaração de insolvência dos devedores:

Paulo Cardoso, estado civil: Casado, NIF 121550931, Endereço: Av. 
António José Gomes n.º 60 — 5.º Frente, Almada, 2805 -086 Almada e 
Ana Maria Pereira Soares Cardoso, estado civil: Casado, NIF 129501280, 
Endereço: Av. António José Gomes n.º 60 — 5.º Frente 2805 -086, Al-
mada, 2805 -086 Almada, com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante identi-
ficada, indicando -se o respectivo domicílio. Dr. António Francisco Cocco 
Seixas Soares, Endereço: Rua Gil Vicente, 28, Corroios

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE): — A proveniência do(s) crédito(s), data de venci-
mento, montante de capital e de juros; — As condições a que estejam 
subordinados, tanto suspensivas como resolutivas; — A sua natureza 
comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, neste último caso, os 
bens ou direitos objecto da garantia e respectivos dados de identificação 
registral, se aplicável; — A existência de eventuais garantias pessoais, 
com identificação dos garantes; — A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 23 -05 -2011, pelas 10:00 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito. 

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

05 -04 -2011. — O Juiz de Direito, Dr. Antonino Antunes. — O Oficial 
de Justiça, Mercedes Bonança.

304580504 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AMARANTE

Anúncio n.º 5293/2011

Insolvência pessoa colectiva (Requerida) — Processo: 
1739/08.8TBAMT

Requerente: Confecções Mariselsa, L.da

Insolvente: PINCOSVILLAGE — Comércio de Vestuário, L.da

Insolvente: PINCOSVILLAGE — Comércio de Vestuário, L.da, 
NIF — 506203743, Endereço: Moinhos do Sobrado, Amarante, 
4600 -000 Amarante

Administrador de Insolvência: Joaquim António da Silva Correia 
Ribeiro, Endereço: R. do Rosmaninho, 35 — 1.º, Apart. 1.2, Pedrouços, 
4425 -438 Maia

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: insufi-
ciência da massa insolvente

Efeitos do encerramento: os previstos no artigo 233.º do CIRE
11 -04 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Manuela Lemos. — O Oficial 

de Justiça, António José Gonçalves Nóbrega.
304571692 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ANGRA DO HEROÍSMO

Anúncio n.º 5294/2011

Processo: 406/11.0TBAGH do 1.º Juízo do Tribunal Judicial de 
Angra do Heroísmo — Insolvência de pessoa singular (apresen-
tação) — Insolvente: Maria Alexandra da Maia e Vale da Silva 
Grilo — Credor: Banco Espírito Santo, S. A. e outros.

Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial de Angra do Heroísmo, 1.º Juízo de Angra do 
Heroísmo, no dia 08-04-2011, pelas 17:28 horas, foi proferida sentença 
de declaração de insolvência da devedora Maria Alexandra da Maia e 
Vale da Silva Grilo, Desconhecida ou sem Profissão, estado civil: Ca-
sado, freguesia de São Jorge de Arroios [Lisboa], NIF — 189035242, 
BI — 6612832, Endereço: Rua do Arrabalde, n.º 41, Terceira, 9700-610 
São Sebastião, com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante identi-
ficada, indicando-se o respectivo domicílio David Duque, Endereço: Rua 
Dr. João de Barros, n.º 93-A, 2725-493 Mem Martins, NIF: 136617107, 
telefone: 219227440.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º-CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 26-05-2011, pelas 10:30 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório e de 
tomada de posse da comissão de credores, podendo fazer-se representar 
por mandatário com poderes especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).
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Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judi-
ciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em dia que os 
tribunais estiverem encerrados, transfere-se o seu termo para o primeiro 
dia útil seguinte.

11 de Abril de 2011 — O Juiz de Direito, Dr. Luís Filipe Botelho de 
Carvalho. — O Oficial de Justiça, Helena Migueis.

304582302 

 TRIBUNAL DA COMARCA DO BAIXO VOUGA

Juízo de Comércio de Aveiro

Anúncio n.º 5295/2011

Prestação de Contas de Administrador (CIRE)

Proc.: 613/08.2TBALB -G

Ref.ª: 10304347
O Dr. Nuno Marcelo de Freitas Araújo, Juiz de Direito desta Secre-

taria e Juízo, faz saber que são os Credores e a Insolvente “METAL-
BRANCA — Construções Metálicas, Lda”, NIPC — 507330749, sede: 
Eiras — Branca — 3850.569 Albergaria -a -Velha, notificados para, no 
prazo de 5 dias, decorridos que sejam 10 dias de Éditos, que começarão 
a contar -se da publicação do Anúncio, se pronunciarem sobre as Contas 
apresentadas pela Administradora da insolvência (art.º 64.º, n.º 1 do 
CIRE). O prazo é continuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do art.º 9.º do CIRE).

31 de Janeiro de 2011. — O Juiz de Direito, Dr. Nuno Marcelo de 
Freitas Araújo. — O Oficial de Justiça, Paulo Jorge Duarte.

304287252 

 Anúncio n.º 5296/2011

Processo n.º 1717/10.7T2AVR — Insolvência pessoa
 singular (Apresentação)

Despacho de Indeferimento no Incidente de Exoneração Passivo 
Restante e Nomeação de Fiduciário nos autos de Insolvência acima 
identificados em que é Devedor:

José António das Neves Nogueira, estado civil: Desconhecido (re-
gime: Desconhecido), NIF 195970829, Endereço: Rua José Mascare-
nhas — Areosa, Eixo, 3800 -785 Aveiro e Administrador de Insolvência: 
Maria José Peres, com escritório na Rua Padre Américo, ed. Marialva, 
1.º J, 3780 -216 — Anadia

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado foi, em 23/03/2011, proferido despacho de indeferimento do 
pedido de exoneração do passivo restante e nomeação de fiduciário.

24 -03 -2011. — O Juiz de Direito, Dr. Nuno Marcelo de Nóbrega dos 
Santos de Freitas Araújo. — O Oficial de Justiça, Florbela Soeima.

304508171 

 Anúncio n.º 5297/2011

Processo n.º 2052/10.6T2AVR — Insolvência de pessoa singular 
(apresentação)

Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e No-
meação de Fiduciário nos autos de Insolvência acima identificados em 
que é Insolvente:

Emanuel Teixeira Soares, Desconhecida ou sem Profissão, es-
tado civil: Solteiro, nascido(a) em 14 -04 -1965, nacional de Portugal, 
NIF — 173210589, Endereço: Rua da Escola 73 B, 3830 -000 Gafanha 
da Encarnação — Ílhavo

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado:
Albino José Correia Arromba da Cunha, Endereço: Rua Gustavo 

Ferreira Pinto Bastos, N.º 31  -1.º, Sala A, Apartado 198, 3811 -903 
Aveiro.

Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado (5 anos sub-
sequentes ao encerramento do processo de insolvência), o devedor 
fica obrigado a: Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que 
aufira, por qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre 
os seus rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe 
seja requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva ocor-
rência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre as 
diligências realizadas para a obtenção de emprego; Não fazer quaisquer 
pagamentos aos credores da insolvência a não ser através do fiduciário e 
a não criar qualquer vantagem especial para algum desses credores.

6 de Abril de 2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Amélia Sofia Re-
belo. — O Oficial de Justiça, Florbela Soeima.

304553515 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Anúncio n.º 5298/2011

Processo: 726/11.3TBBCL
Insolvência pessoa singular (Requerida)
N/Referência: 6350278
Data: 06 -04 -2011
Requerente: João Ferreira de Araújo
Insolvente: Domingos de Jesus Macedo da Costa
No Tribunal Judicial de Barcelos, 2.º Juízo Cível de Barcelos, no dia 

05 -04 -2011, às 16:00 horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do devedor:

Domingos de Jesus Macedo da Costa, Motorista de Automóveis Li-
geiros — Mercadorias, estado civil: Casado, nascido(a) em 30 -07 -1960, 
concelho de Barcelos, freguesia de Galegos (Santa Maria) [Barcelos], 
nacional de Portugal, NIF — 165123613, BI — 5976963, Endereço: 
Largo do Monte, Manhente, 4750 -553 Barcelos com domicílio na mo-
rada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Alberto Francisco Barros Bermudes, Endereço: Rua Henrique Medi-
na — Bloco 3 — Porta 4 — 1.º, Esposende, 4740 -208 Esposende

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;




